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Baixa do Porto tem mais de nove mil casas devolutas

A zona de intervenção da Sociedade de Reabilitação Urbana da baixa do Porto tem 18.200 edifícios, correspondentes a 47 mil fogos. Mais de nove mil, ou seja, 20 por cento, estão devolutos.
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Sem se atrever a fazer estimativas, Joaquim Branco, presidente da comissão instaladora da Sociedade de Reabilitação Urbana (SRU) da Baixa do Porto, sabe que o Estado vai ter de investir muitos milhões para recuperar o centro histórico da segunda cidade do país. Porque o que está em causa não é só recuperar o edificado, mas dar ao coração da cidade a competitividade económica, cultural e turística que seja capaz de prender as pessoas. Por isso, a intervenção prevista para 2005 poderá começar não pelas áreas mais degradadas e desertificadas, mas pelas mais apetecíveis. Para criar uma dinâmica fundamental à operação.

• Já está feito o diagnóstico da baixa relativamente ao número de casas devolutas?

Num total de 18.200 edifícios temos 47 mil alojamentos, ou seja, cada edifício tem, em média, quase dois fogos e meio. Destes,  9.390 fogos completamente devolutos. O que corresponde uma percentagem muito grande, são quase 20 por cento... sobretudo se olharmos para o contexto geral: a cidade tem 125.736 alojamentos, dos quais 18.835 estão devolutos. Para além disso, na baixa há muitos edifícios que não são alojamentos e que não estão contabilizados nestes nove mil. É esse é o trabalho que vamos fazer agora
• Tem alguma ideia de quanto dinheiro o Estado vai gastar nesta operação de recuperação?

Neste momento não me atrevo a apontar um valor, mas estaremos a falar de muitos milhões de euros. O trabalho que tinha sido feito antes, no contexto da Porto 2001, tinha como alvo 2.293 edifícios [40 por cento dos quais estavam devolutos, de acordo com o estudo feito pelo Quaternaire para a sociedade gestora da Capital da Cultura] e envolvia 20 milhões de contos. Em pequenas coisas, porque o que estava em causa era só reabilitar, não era uma coisa com este âmbito. 

• Tendo em conta que a intervenção agora pensada é mais abrangente, acabou por ser bom que a Porto 2001 não tenha feito a reabilitação?

O reabilitar nunca faz mal. Mas agora temos instrumentos que antes não existiam. 

• Quando se fala da área de intervenção da SRU está em causa a chamada “baixa alargada”?

Falamos das quatro freguesias do centro histórico e das quatro circundantes - Massarelos, Cedofeita, Santo Ildefonso e Bonfim. Face a esta dimensão iremos, provavelmente, nesta primeira fase, reduzir o âmbito geográfico. É incomportável intervir em toda esta área. Estamos a circunscrevê-la através de critérios objectivos que a Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto (FEUP) irá identificar.

• A zona de intervenção só estará definida com o estudo da FEUP?

Claro. De qualquer maneira, quando definirmos a política de intervenção para determinada zona, vamos ter de definir unidades de intervenção, que podem ser quarteirões, praças. Aí é que vamos ter que ir edifício a edifício, identificar o proprietário, os inquilinos, que tipo de agregado familiar, os seus rendimentos, o estado do prédio, que tipo de intervenção precisa... 

• Uma tarefa complicada...

Demorada. Cada unidade vai ter um documento estratégico onde, para além da caracterização, é preciso referir o que se vai lá fazer.
• O protocolo com a FEUP não seria prescindível? Já existem tantos diagnósticos sobre a baixa... 

Já há muitos, estou de acordo. Mas vamos ter de ser muito mais objectivos. Vamos analisar não só o edificado, mas também definir o modelo de negócios para saber o que vai revitalizar economicamente a baixa. O que viermos a definir para cada unidade não é apenas para reabilitar o edifício, mas para dar-lhe funcionalidade, para que ele contribua para a dinâmica económica que queremos para a baixa.   

• O problema da baixa não é só a falta de pessoas?

Não. É a falta de algo que prenda as pessoas. É isso que vamos ter de identificar. Vamos querer de novo que os bancos regressem? É uma utopia, porque já não regressam. Portanto, qual o uso que lhe queremos dar? Queremos transformá-los em habitação ou noutro tipo de serviços? Não basta reabilitar o edifício se ele depois não é habitado. Temos de definir o que queremos. Se a componente de comércio, de turismo, a cultural... a digital, a das universidades. Depois, o que formos fazer numa determinada unidade é para que ela contribua para esse fim e para que haja interessados.

• Haverá zonas vocacionadas para cada uma destas áreas?

Claro, é preciso ver qual a vocação de cada zona. Não basta reabilitar edifícios, é preciso saber para o que se está a reabilitá-los. E saber se há mercado e para quê. Esta é que é a diferença dos anteriores estudos. Porque o que queremos é inverter o ciclo de desertificação. É dar vida à baixa.

• Já se sabe qual das valências será mais interessante para cada uma das zonas?

Há uma coisa que nos parece evidente: a componente habitação tem de ser comum. Agora, que tipo de habitantes estão disponíveis para habitar a baixa? Esperemos que o estudo nos dê algumas pistas. Sobretudo quando se passou anos a afastar habitantes da baixa, a levar as universidades para a Asprela e para o Campo Alegre... Como fazer agora? Temos de criar estruturas atractivas. Será que, para trazermos os jovens, temos de criar mais espaços de lazer e divertimento? Serão suficientes os edifícios culturais? Temos de criar ali todo um núcleo cultural de divertimento e de lazer que permita que os jovens fiquem e que venham outras pessoas da área do Porto. 

• Referiu que seria interessante começar a intervenção pela zona de Carlos Alberto

É o estudo que vai definir as áreas prioritárias de intervenção. Que podem ser as que estão mais degradadas, as mais desertificadas ou, até, as que podem contribuir mais rapidamente para voltar a dar vida a baixa... 

• Começando pelas zonas menos degradadas para os efeitos serem mais rápidos? 

E, sobretudo, para criar e ganhar dinâmicas. Portanto, podemos começar pelas áreas mais apetecíveis. Até porque se não houver procura o mercado morre.  

• Porquê a criação de pequenas unidades de intervenção nas zonas da Batalha, S. Lázaro, Poveiros e Passos Manuel, onde se pode avançar já?

Estas pequenas intervenções não vão prejudicar o todo. Se não se fazem estas coisas pequenas, com resultados a médio prazo, as pessoas deixam de acreditar. Há que ir dando sinais, para criar a tal dinâmica. 

-----------------------------

É preciso entidade com  visão integrada dos aspectos que favorecem a recuperação

Unidade gestora para articular todas as vertentes da revitalização

• Sabemos que as obras devem avançar no início de 2005. Quando se poderá sentir alguma dinâmica na baixa?

Penso que será nessa altura. O que é preciso é revitalizar economicamente a baixa. Se conseguissemos fazer esta grande revitalização em dez anos era óptimo.

• Vão conseguir?

Tem de ser. O objectivo é esse. Não vamos conseguir trazer de novo todos os investidores que saíram da baixa. Há coisas que são impossíveis, porque nunca mais voltam: toda a parte do sector financeiro e de empresas multinacionais muito dificilmente volta.  Vamos ter de encontrar novos negócios para a baixa. Não podemos contar com o que não temos. Temos é de potenciar o património histórico, aquele tecido urbano, a componente associada ao turismo. Por isso as componentes culturais têm de ser dinamizadas...
• A reabilitação urbana também é importante para o turismo...

Claro. E tem de haver uma grande articulação entre todas estas vertentes. Ter-se-á que arranjar algo que seja uma unidade gestora da baixa, alguém que faça a gestão de todo este centro urbano, articulando tudo em termos de turismo, culturais, sociais...
• Essa unidade de gestão seria a sucessora da SRU... 

Ou criada em permanência... Há medida que se vai pensando sobre isso, mais se vai criando a ideia de que a baixa tem de ser gerida de forma articulada: a segurança, a limpeza, a parte cultural, a turística,  a articulação entre o metro e a STCP, além das outras ligações que vamos ter de ter... por eléctrico, pelas  ‘navettes’ [autocarros vaivém] que circulem permanentemente 

• Se a criação de residências universitárias for para a frente, a ligação ao pólo do Campo Alegre ficaria deficitária...

Por isso tudo tem de ser articulado. Tem de haver alguém que faça a gestão permanente disto. E não deve ser a Câmara, que tem outras funções. Há-de haver uma outra entidade, criada por todos, que faça esta articulação.

Não vamos sacralizar os edifícios em detrimento do conforto das pessoas

Prioridade vai para o conforto dos moradores, mesmo quando o que está em causa é a falta de lugares para estacionamento. Alguns prédios podem ser adaptados para albergar automóveis

• O estacionamento é um dos grandes problemas da baixa...

É o problema da falta de espaço, sobretudo numa altura em que ninguém abdica de ter o seu automóvel
• Como vão resolvê-lo?

Num debate sobre o Plano Director Municipal referia-se que era um problema sem solução. O que eu digo é que não vamos poder sacralizar o edificado em detrimento do conforto das pessoas. É preciso ver, em cada quarteirão, como resolver o problema. Se calhar vamos ter de tentar adaptar edifícios para estacionamento.
• Usar os edifícios só para estacionamento?

Isso será feito preservando a qualidade arquitectónica existente na baixa. Mas também podem existir outros públicos que não se importam de colocar o carro a alguns metros de casa, porque não têm filhos, não têm compras para transportar...
• Será preciso coordenar essa questão com a intenção do presidente da Câmara em encerrar algumas das ruas ao trânsito...

Tudo depende da vocação que encontrarmos para cada zona. Temos é de dar mais riqueza e qualidade de vida às pessoas. Estou convencido que é uma grande vantagem, para muitas zonas, que não haja trânsito. 
• A dada altura falou-se no uso dos parques subterrâneos para os moradores, com preços mais atractivos...

Se fosse possível conciliar tudo era excelente. Agora, se queremos que as pessoas habitem e trabalhem na baixa, os carros dos moradores vão lá estar durante o dia... Mas qualquer pessoa que compre uma casa em qualquer lado tem de comprar a garagem.

Aos agregados mais pobres terão de ser atribuídos apoios do estado

“O que falta na baixa são pessoas com poder de compra”

• Os investidores da baixa terão uma via verde para análise dos processos. Isso é importante, do ponto de vista da confiança?

Os investidores precisam de saber com o que contam. Desde que se encaixem no que está previamente definido para a zona em causa, todos os processos que entrarem terão um licenciamento muito rápido. Em simultâneo, as entidades externas que vão ter de se pronunciar sobre a matéria vão ter assento num pequeno conselho...
• Está a referir-se ao Instituto Português de Protecção do Património Arquitectónico (IPPAR)?

Ao IPPAR, aos SMAS, à EDP, à PT... a todas as entidades envolvidas nos projectos. O que acontece  é que o nosso projecto não vai para lá. Eles é que vêm à SRU e analisam o projecto...
• Isso é uma pequena revolução burocrática...

Em vez de os processos andarem para ali e para acolá, eles vêm aqui e tem dez dias para se pronunciar 
• Entretanto falta a nova lei do arrendamento para acabar com as rendas congeladas...

Que é essencial para os investidores. É vital para que o processo avance.
• O Instituto Nacional de Habitação já referiu que o diploma deve estar pronto no primeiro semestre do ano. É um prazo razoável?

Se fosse até ao fim do ano era bom. Precisamos de ter essa lei para contactar os investidores, para eles saberem com o que podem contar. Depois ainda vamos ter o tempo da aplicação da lei, que não pode ser imediata. O que é necessário é que o investidor saiba qual o retorno que vai ter daqui a dois ou três anos. 
• Os moradores mais antigos e pobres vão ser expulsos da baixa?

Esse argumento não tem qualquer fundamento. Com as leis que existiam as pessoas saíram da baixa... saíram 80 mil pessoas. Ninguém foi capaz de suster a desertificação e a degradação dos imóveis. Hoje, na zona histórica e na zona da baixa, o que existe é o empobrecimento total da população. Já  só lá vivem velhos e pessoas a viver de pensões sociais.  O que falta na baixa são pessoas com poder de compra, gente que traga riqueza para a baixa. Quanto às outras, temos é de lhes dar condições para pagar as rendas razoáveis para os proprietários poderem reabilitar.
• Esses apoios devem ser dados pelo Governo ou pela Câmara?

É o Estado que tem essa obrigação, dado o estado em que isto está. E é preciso ver isto noutra perspectiva: com a reabilitação, a dinâmica que se vai gerar na construção civil vai gerar menos desemprego, produzir mais IRC, mais impostos. O encaixe do Estado vai ser logo muito maior. Se se canalizar esse encaixe para subsidiar, se calhar a balança vai ficar equilibrado ou o Governo ainda fica a ganhar. 
• Fala-se de tantos novos programas, como o Reabilita e o novo Programa Especial de Realojamentos (PER) que, a dada altura, se questiona o que a SRU vai fazer concretamente...

A ideia é que a SRU possa aderir a esse programas. Se podermos, depois, contratualizar com privados, tanto melhor. Ou seja o investidor vai poder recorrer a este tipo de apoios através da SRU.
• Há também mecanismos para obrigar os proprietários a perceberem que têm duas escolhas: recuperar ou vender...

Isso decorre do próprio diploma, que começa a dizer que a responsabilidade da reabilitação é dos proprietários. A SRU é um impulsionador, um dinamizador. E terá de ser, um pouco, o pai tirano, obrigando o proprietário a recuperar  mesmo que ele não queira . A nossa obrigação é essa. Para os que não podem ou não querem surge a hipótese de vender...
• A baixa terá lugar para habitação social?

O PER tem sido aplicado na construção de habitação nova, agora vai servir para a reabilitação de habitações com fins sociais... A Câmara pode utilizar casas da baixa para esse fim. 

Características do Porto exigem investimento público

• É já ponto assente que, tanto a comissão instaladora da SRU como a Câmara do Porto não querem que esta entidade seja mais uma empresa municipal...

A lei prevê a criação de empresas municipais e, em situações de interesse público, sociedades com capitais exclusivamente públicos. Se esse carácter de excepção não for aqui no Porto não sei onde poderá ser. Pela dimensão do problema, pelo número de pessoas que a operação envolve, o Porto tem características que exigem a intervenção do Governo. 
• Já está decidido que o modelo da futura SRU será de excepção?

Esta comissão já foi criada por três ministros. Penso que não teriam dado esse passo se não houvesse intenção de dotar o Porto de uma sociedade com capitais exclusivamente públicos  

PERFIL

Nasceu na Guarda, há 47 anos, veio para o Porto cursar Economia, na altura em que a faculdade estava instalada no Carmo e em que as máquinas de calcular eram objecto não identificado para os futuros licenciados.  

Quando foi convidado para a Comissão Instaladora da Sociedade de Reabilitação Urbana do Porto trabalhava na Cosec - Companhia de Seguros de Créditos, SA. 

Antes disso, trabalhou durante 14 anos na Banca, como director da União de Bancos. Continuava, assim, o percurso que o fez conhecer a baixa bem de perto. E que, agora, lhe dá a capacidade de fazer comparações e de perceber que o estado da baixa nos dias de hoje “não tem comparação possível”. A “decadência” é o adjectivo que usa para qualificar a zona que pretende ajudar a reabilitar, num projecto que considera, cada vez mais “um grande desafio”. 

Não é, no entanto, um dos interessados em morar na baixa revitalizada. Mora em Matosinhos, onde tem “demasiadas raízes” com a freguesia de Lavra.

Durante todo o percurso de vida nunca deixou de parte a “intervenção cívica”, tendo mesmo sido rotário. Porque “não podemos estar sempre a criticar e não fazer nada”. O recado também é para a população do Porto.

